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TEMAS	GERAIS	EM	FOCO	
	
As	atenções	no	plenário	da	Câmara	Federal	nesta	semana	
estão	voltadas	para:	
-	 A	 discussão,	 em	 turno	 único,	 das	 Emendas	 do	 Senado	
Federal	ao	Projeto	de	Lei	nº	2505/2021,	que	altera	a	Lei	n°	
8.429,	 de	 2	 de	 junho	 de	 1992,	 que	 dispõe	 sobre	
improbidade	 administrativa.	 Pendente	 de	 parecer	 da	
Comissão	 Especial,	 o	 Projeto	 retorna,	 com	 as	 alterações	
feitas	no	Senado	para	análise	do	Plenário	da	Câmara;	
-	 A	 PEC	 32/2020,	 sobre	 a	 Reforma	 Administrativa,	 está	
pronta	para	ser	votada	no	plenário.	No	entanto,	ainda	não	
há	acordo	entre	os	líderes	para	que	seja	pautado.	Ademais,	
o	 governo	 não	 tem	 segurança	 de	 obter	 os	 votos	
necessários	para	sua	aprovação	(308	em	dois	turnos);		
-	O	Projeto	de	Lei	Complementar	11/2020	–	que	trata	do	
ICMS	 dos	 combustíveis,	 está	 aguardando	 deliberação	 do	
Plenário;	
-	Está	na	pauta	o	PL	11.276/2018	do	poder	executivo	que	
trata	da	Política	Nacional	de	Manejo	do	Fogo.	É	relatora	a	
Deputada	Rosa	Neide	PT/MT.	
	
PREVISÃO	DE	REUNIÃO	DO	CONGRESSO	
NACIONAL	
	
Há	previsão	de	reunião,	na	quinta	feira	(07)	para:	

-	Discutir	a	derrubada	do	veto	presidencial	ao	PL	823/2021	
–	que	prevê	medidas	emergenciais	de	amparo	à	agricultura	
familiar,	 para	 mitigar	 os	 impactos	 socioeconômicos	 da	
Covid-19;	
	-	 Analisar	 os	 vetos	 da	 Lei	 nº	 14.197/2021	 relativa	 aos	
crimes	contra	o	estado	democrático	de	direito	(revogando	
a	 Lei	 de	 Segurança	 Nacional).	 A	 principal	 discussão	 diz	
respeito	 aos	 vetos	 presidenciais	 ao	 artigo	 contrário	 à	
disseminação	de	fake	news.	
-	 No	 mesmo	 sentido,	 a	 Lei	 de	 Diretrizes	 Orçamentárias	
(LDO),	nº	14.194/2021,	gera	debate	em	virtude	do	veto	dos	
valores	 do	 fundo	 eleitoral	 (recurso	 para	 a	 campanha	 de	
2022)	que	também	serão	analisados.	

	
PAUTAS	IMPORTANTES	PARA	A	AMAZÔNIA	
	
Na	Câmara	
-	A	Comissão	de	Legislação	Participativa,	realizou,	às	14hs	
do	dia	04/10,	uma	Audiência	Pública	para	debater	sobre	as	
remoções	 forçadas	 (despejos)	 durante	 a	 pandemia.	
Participaram	representantes	de	Movimentos	Sociais	e	do	
Ministério	Público;		

	
	
-	As	Comissões	de	Educação	e	de	Legislação	Participativa,	
realizaram,	às	15hs	do	05/10,	uma	Audiência	Pública	para	
debater	sobre	os	desafios	da	Permanência	de	Indígenas	no	
Ensino	Superior.	Participaram	educadores,	pesquisadores,	
representantes	das	organizações	indígenas	e	do	Ministério	
da	Educação;	
-	A	Comissão	de	Direitos	Humanos	e	Minorias	realizará,	às	
15h:30min	 do	 dia	 06/10,	 uma	 Audiência	 Pública	 para	
debater	a	situação	dos	defensores	de	Direitos	Humanos	no	
Pará.	A	convocação	desta	audiência	é	fruto	da	denúncia	de	
entidades	 como	a	Comissão	Brasileira	de	 Justiça	e	Paz,	o	
CIMI,	 a	 CPT	 e	 a	 REPAM-Brasil,	 acerca	 atos	 violentos	 e	
ameaças	de	morte	contra	posseiros	e	trabalhadores	rurais	
sem-terra	 na	 região	 da	 Diocese	 de	 Xingu-Altamira.	 Pela	
REPAM-Brasil,	que	segue	incidindo	no	campo	político	para	
a	 defesa	 dos	 Direitos	 Humanos,	 participará	 o	 Pe.	 José	
Boeing,	SVD;	
	
No	Senado		
-	As	Comissões	de	Agricultura	e	Reforma	Agrária	e	de	Meio	
Ambiente	realizaram,	às	8hs	do	dia	05/10,	uma	audiência	
pública	 para	 debater	 a	 regularização	 fundiária	 (o	 “PL	 da	
Grilagem”,	nº	2633/2020).	Participou	o	bispo	de	Itacoatiara	
–	AM	e	presidente	da	CPT,	dom	José	Ionilton	Lisboa;	
	
OUTROS	INFORMES	

	
-	O	projeto	Junho	Verde	(PL	1070/21),	de	inciativa	da	CNBB,	
que	 pretende	 dedicar	 o	mês	 de	 junho	 à	 conscientização	
acerca	 do	 cuidado	 com	 a	 Casa	 Comum,	 teve	 parecer	
aprovado	 pela	 Comissão	 de	 Meio	 Ambiente	 e	
Desenvolvimento	Sustentável	da	Câmara	dos	Deputados	e	
aguarda	a	votação	do	parecer	na	Comissão	de	Constituição	
e	Justiça	e	Cidadania	(CCJC).	O	projeto	tem	tramitação	em	
caráter	 terminativo	 nas	 comissões.	 Logo,	 se	 aprovado,	
seguirá	para	a	sanção	ou	veto	da	presidência	da	república.		
	
-	 Parlamentares	 de	 cerca	 de	 50	 países,	 incluso	 o	 Brasil,	
ligados	às	pautas	ambientais	e	climáticas	foram	convidados	
pela	organização	da	COP26	para	uma	reunião,	em	Roma,	
nos	 dias	 08	 e	 09	 de	 outubro.	 As	 tratativas	 foram	 feitas	
diretamente	 entre	 organização	 do	 evento	 e	 Congresso	
Nacional,	 não	 tendo	 participação	 da	 CNBB	 ou	 mesmo	
organismos	 ligados	 a	 instituição.	 Na	 ocasião	 os	
parlamentares	 encontrarão	 também	 o	 Papa	 Francisco.	 A	
COP26	será	realizada	entre	os	dias	01	e	12	de	novembro,	
na	Escócia.		


